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ACÓRDÃO

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA  N°  2007410-
96.2014.815.0000
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
SUSCITANTE: Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher
de Campina Grande/PB
SUSCITADO: 1ª Vara Criminal de Campina Grande/PB

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA
CRIMINAL.  JUIZADO  DA  VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA  DA  COMARCA  DE  CAMPINA
GRANDE E 1ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE
CAMPINA  GRANDE.  PRÁTICA,  EM  TESE,  DOS
DELITOS TIPIFICADOS NOS ARTS.  213,  §1º E
217-A  C/C  ART.  225,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  NA
FORMA DO ART. 71, TODOS DO CÓDIGO PENAL.
DELITO  PRATICADO  PELO  GENITOR  CONTRA
MENOR DE 13 ANOS. AUSÊNCIA DE VIOLÊNCIA
DE  GÊNERO.  PROCEDÊNCIA  DO  CONFLITO,
PARA  DECLARAR  A  1ª  VARA  CRIMINAL  DA
COMARCA  DE  CAMPINA  GRANDE  COMO
COMPETENTE  PARA  PROCESSAR  E  JULGAR  O
FEITO.

- Apesar de a vítima ser mulher e o crime ter
ocorrido no âmbito residencial e familiar, não se
trata  de  hipótese  de  aplicação  da  Lei  nº
11.340/2006,  vez  que  a  vulnerabilidade  em
questão não é a de gênero, mas relacionada à
imaturidade  física  e  psicológica  daqueles  de
tenra idade.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos de Conflito
Negativo de Competência Criminal acima identificados:

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba,  à unanimidade, em conhecer do conflito para julgá-lo
procedente, reconhecendo o juízo de Direito da 1ª Vara Criminal da Comarca
de Campina Grande como competente para processar e julgar o delito.

RELATÓRIO

Cuida-se de Conflito Negativo de Competência em que é
suscitante o  Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher de
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Campina Grande/PB e suscitada a 1ª Vara Criminal de Campina Grande/PB,
deflagrado  em  razão  de  dissidência  de  jurisdição  para  apreciação  e
julgamento do processo n° 0021255-36.815.0011, que trata da prática, em
tese, dos crimes dispostos nos arts. 213, §1º e 217-A c/c art. 225, parágrafo
único, na forma do art. 71, todos do Código Penal (estupro qualificado e
estupro de vulnerável).

Consta  dos  autos  que  o  acusado,  mediante
constrangimento  decorrente  do  poder  e  autoridade  que  exercia  como
genitor, manteve relações sexuais com sua filha desde que a mesma tinha
13 (treze) anos de idade. 

Diante desses acontecimentos, às fls. 02/04 do apenso, a
autoridade policial representou pela prisão preventiva do acusado. O Juízo da
1ª  Vara  Criminal  de  Campina  Grande  entendeu  ser  incompetente  para
apreciar a matéria (fls. 23/24 do apenso), e remeteu ao Juizado de Violência
Doméstica  da  Comarca  de  Campina  Grande/PB,  que  decretou  a  prisão
preventiva do réu.

O Ministério Público ofereceu denúncia perante o Juizado
de  Violência  Doméstica  de  Campina  Grande/PB,  em face  do  réu  Rivaldo
Guedes, imputando-o a prática dos delitos s nos arts. 213, §1º e 217-A c/c
art. 225, parágrafo único, na forma do art. 71, todos do Código Penal (fls.
02/05). 

A denúncia foi recebida em 02.09.2013 (fls. 56).

Ás  fls.  90,  o  magistrado  singular,  corroborando
entendimento recente deste Tribunal de Justiça, entendeu ser incompetente
para apreciação da causa, razão pela qual suscitou o presente conflito de
competência. 

Em Parecer (fls. 106/111), a douta Procuradoria-Geral de
Justiça opinou pela procedência do conflito, para declarar como competente
o Juízo suscitado da 1º Vara Criminal da Comarca de Campina Grande/PB.

Examinados,  coloquei  os  autos  em  mesa  para
julgamento.

É o relatório.

V O T O

No presente conflito, o Juizado da Violência Doméstica de
Campina Grande aduz que, por se tratar de crime praticado contra uma
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criança, ainda que no âmbito doméstico, não teria competência para julgá-
lo.  O  Juízo  suscitado,  por  sua  vez,  afirma  que  a  denúncia  relata  fatos
ocorridos  no  âmbito  da  unidade  doméstica  e  familiar,  cuja  competência
recairia na vara especializada em violência doméstica e familiar contra a
mulher.

Como  se  sabe,  a  competência  é  a  medida  exata  da
jurisdição de cada juiz. Tecnicamente a cada causa tocará a competência de
um juiz ou tribunal, sendo inadmissível que, simultaneamente, mais de um
órgão  judiciário  seja  igualmente  competente  para  processar  e  julgar  a
mesma causa. Pode haver juízes da mesma competência, mas, proposta a
ação, tem de se estabelecer qual o juiz decidirá a causa.

Dois ou mais juízes podem se declarar competentes para
uma  mesma  causa,  ou,  então,  ao  contrário,  considerarem-se  ambos
incompetentes,  caso  em que  ocorrerá  o  conflito  negativo  de  jurisdição,
tratado no art. 114, I, do Código de Processo Penal:

Art. 114.  Haverá conflito de jurisdição:
I - quando duas ou mais autoridades judiciárias
se  considerarem  competentes,  ou
incompetentes,  para conhecer  do  mesmo fato
criminoso;

In  casu,  como  visto,  o  presente  conflito  negativo  fora
instaurado entre dois juízes da Comarca de Campina Grande, no âmbito da
competência material, em virtude do contexto narrado na denúncia, em que
um deles afirma ser relativa à violência doméstica, enquanto o outro nega
tal natureza, afirmando se tratar de ação envolvendo o tipo penal contra a
dignidade sexual.

Com efeito,  da  análise  da  denúncia,  verifica-se  que  o
denunciado  Rivaldo  Guedes,  em  tese,  constrangeu,  por  diversas  vezes,
mediante violência sexual presumida, sua própria filha, então com 13 anos
de idade, a praticar relação sexual, sendo, em virtude disso, denunciado
como incurso nos artigos 213, §1º e 217-A c/c art. 225, parágrafo único, na
forma do art. 71, todos do Código Penal.

Como se vê, o suposto autor do fato típico aproveitou-se
de  temor  reverencial  que  exercia  sobre  sua  própria  filha,  abusando  da
confiança  e  do  convívio  familiar,  bem  como  da  sua  incapacidade  de
resistência. Ou seja, utilizou-se da situação de vulnerabilidade da ofendida,
enquanto criança, não importando para a ocorrência do delito o fato da
vítima ser do gênero feminino. 
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Assim,  como  é  cediço,  para  a  incidência  da  lei
11.340/2006, é imprescindível o preenchimento dos requisitos previstos no
art. 5º do aludido diploma legislativo. A conferir:

Art.  5o   Para  os  efeitos  desta  Lei,  configura
violência doméstica e familiar contra a mulher
qualquer ação ou omissão baseada no gênero
que lhe cause morte,  lesão,  sofrimento físico,
sexual  ou  psicológico  e  dano  moral  ou
patrimonial:
I  -  no  âmbito  da  unidade  doméstica,
compreendida  como  o  espaço  de  convívio
permanente  de  pessoas,  com ou sem vínculo
familiar,  inclusive  as  esporadicamente
agregadas;
II - no âmbito da família, compreendida como a
comunidade formada por indivíduos que são ou
se  consideram  aparentados,  unidos  por  laços
naturais,  por  afinidade  ou  por  vontade
expressa;
III  -  em qualquer relação íntima de afeto, na
qual o agressor conviva ou tenha convivido com
a ofendida, independentemente de coabitação

O  caput  do  mencionado  dispositivo  legal  explana  o
conceito de violência doméstica e familiar  contra a mulher, enquanto os
incisos seguintes elenca o seu âmbito de abrangência. 

Dessa forma, a violência doméstica contra a mulher, para
os  fins  da  lei  11.340/2006,  configura-se  em qualquer  ação  ou  omissão
baseada  no  gênero  que  lhe  cause  qualquer  dano,  seja  físico,  moral,
patrimonial, sexual ou psicológico.

Percebe-se,  portanto,  que a ação ou omissão deve ser
baseada no gênero, isto é, a sua razão de existir deve estar intimamente
ligada ao fato da vítima ser mulher.

Contudo,  tratando-se  o  presente  caso  de  estupro  de
vulnerável,  a violência presumida decorre da circunstância da vítima ser
menor de idade, tampouco importando se é do gênero feminino, ou seja, a
vulnerabilidade  está  relacionada  à  imaturidade  física  e  psicológica  das
crianças e dos adolescentes menores de 14 anos. Por essa razão, entende-
se a não aplicação da lei 11.340/2006 nessas situações.  Nesse sentido,
vem se firmando a orientação dos tribunais:
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CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA.
VIOLÊNCIA  SEXUAL  CONTRA A FILHA MENOR
DA  COMPANHEIRA  DO  AGENTE.  LEI  Nº
11.340/2006.  INAPLICABILIDADE.  CONFLITO
JULGADO PROCEDENTE. 1. A Lei nº 11.340/06
deve ser tratada como uma Lei de gênero, que
se destina a proteger a mulher, em face de sua
fragilidade  dentro  de  um  contexto  histórico,
social e cultural. 2. In casu, trata-se de suposto
crime de estupro cometido contra a vítima pelo
companheiro de sua mãe, no âmbito residencial
destes. Todavia, apesar de a vítima ser mulher
e o crime ter ocorrido no âmbito residencial e
familiar, não se trata de hipótese de aplicação
da  Lei  nº  11.340/2006,  vez  que  a
vulnerabilidade em questão não é a de gênero,
mas  relacionada  à  imaturidade  física  e
psicológica daqueles de tenra idade. 3. Assim,
em se tratando de violência sexual perpetrada
contra  a  filha  da  companheira  do  agressor,  é
inaplicável a competência delineada pela Lei nº
11.340/2006,  pois  o  crime  tem  natureza
eminentemente  sexual,  e  não  a  de  delito  de
violência doméstica e familiar contra a mulher,
daqueles  em  que  há  submissão  do  gênero
feminino  ao  masculino,  saindo  da  esfera  de
proteção da referida Lei, devendo, portanto, ser
julgado pelo  juízo  comum. 4.  Conflito  julgado
procedente,  declarando  o  Juízo  da  7ª  Vara
Criminal de Vila Velha como competente para o
julgamento da ação penal respectiva. (TJES - CJ
0003197-05.2013.8.08.0035;  Rel.  Des.  Sérgio
Luiz  Teixeira  Gama;  Julg.  09/04/2014;  DJES
16/04/2014). (grifei)

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA.
ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.  LEI  MARIA  DA
PENHA.  JUIZADO  ESPECIAL  CRIMINAL  E
JUSTIÇA  COMUM.  1)  A  VIOLÊNCIA  SEXUAL
PRATICADA CONTRA MENOR IMPÚBERE, FILHA
DO AGRESSOR, NÃO ATRAI A INCIDÊNCIA DA
LEI  N.  11.340/2006,  POIS  REFERIDA  NORMA
VISA A PROTEÇÃO DE MULHERES NA ESPECIAL
CONDIÇÃO  DE  VÍTIMAS  DE  VIOLÊNCIA  E
OPRESSÃO  DOMÉSTICAS.  COMPREENDENDO-
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SE NO GÊNERO, PARA OS EFEITOS DESSA LEI,
AQUELA  MULHER  QUE  JÁ  ATINGIU  A
MAIORIDADE.  2)  AUSENTES  OS
PRESSUSPOSTOS SUBSUMIDOS NA LEI MARIA
DA  PENHA,  COMPETE  A  JUSTIÇA  COMUM
PROCESSAR E JULGAR O FEITO. 3) CONFLITO
IMPROCEDENTE,  DECLARANDO  A
COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITANTE. (TJGO,
CONFLITO  DE  COMPETENCIA  147979-
14.2012.8.09.0100, Rel. DR(A). LILIA MONICA
C.B.ESCHER,  SECAO  CRIMINAL,  julgado  em
05/09/2012, DJe 1149 de 20/09/2012). (grifei)

CONFLITO  DE  JURISDIÇÃO.  ESTUPRO  DE
VULNERÁVEL.  CRIME  PRATICADO,  EM  TESE,
POR  MÃE  CONTRA  FILHA,  NO  ÂMBITO  DA
RESIDÊNCIA ONDE VIVEM. Discussão acerca da
competência  do  Juízo  para  apurar  eventual
prática  do  delito.  Fato,  entretanto,  que  não
caracteriza  a  violência  doméstica  e  familiar
ausência  de  violência  baseada  no  gênero
inteligência  da  Súmula  nº  114,  deste  Egrégio
Tribunal. Não Incidência da Lei Sobre Violência
Doméstica (Lei  nº 11.340/06).  Tratando-se de
crimes praticados pela mãe contra a sua filha, a
hipossuficiência da vítima decorre, em primeiro
lugar, da condição de ser criança pela idade. E
não em face da vulnerabilidade de gênero numa
relação  socioafetiva.  Importa  consignar  a
assertiva de que dentro do gênero feminino há
a criança e a adolescente protegidas pelo ECA -,
a mulher tutelada pela Lei  Maria da Penha e,
por  fim,  a  idosa  assistida  pelo  Estatuto  do
Idoso.  Conflito  julgado  procedente,  com  o
reconhecimento  da  competência  do  Juízo  do
Departamento  de  Inquéritos  Policiais  e  Polícia
Judiciária  da  Capital.  (TJSP;  CJ  0139005-
86.2013.8.26.0000;  Ac.  7281776;  São  Paulo;
Câmara  Especial;  Rel.  Des.  Desembargador
Decano; Julg. 16/12/2013; DJESP 29/01/2014).
(grifei)

“ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.  DELITO
DECORRENTE  DA  VULNERABILIDADE  DA
VÍTIMA. OFENDIDA QUE OSTENTA A CONDIÇÃO
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DE CRIANÇA. IMPOSSIBILIDADE DE OPOSIÇÃO
DE  RESISTÊNCIA.  NÃO  CONFIGURAÇÃO  DA
VIOLÊNCIA DE GÊNERO. INAPLICABILIDADE DA
LEI  Nº  11.340/06.  COMPETÊNCIA  DA  VARA
CRIMINAL RESIDUAL. CONFLITO PROCEDENTE.
I.  A  violência  doméstica  ou  familiar  é
caracterizada pela “ação ou omissão baseada no
gênero”,  circunstância  que  pressupõe  uma
relação  de  superioridade  ou  objetificação  da
mulher  pelo  homem,  em  decorrência  da
discriminação  do  sexo  feminino.  Segundo
descrição da denúncia, o agressor praticou atos
libidonos  com sua  filha  menor,  valendo-se  da
incapacidade  de  resistência  decorrente  da
condição  de  infante,  e  não  como  forma  de
opressão  dirigida  ao  gênero  feminino  no
contexto  de  uma relação  familiar.  Assim,  não
restou caracterizada a violência de gênero, de
modo  a  afastar  a  competência  da  Vara  de
Violência Doméstica ou Familiar Contra a Mulher
de Campo Grande. II. Conflito procedente para
declarar a competência do Juízo de Direito da
1ª Vara Criminal de Campo Grande.” (TJMS; CJ
1600120-07.2012.8.12.0000;  Campo  Grande;
Primeira Câmara Criminal; Rel. Des. João Carlos
Brandes  Garcia;  DJMS  20/11/2012;  Pág.  37)
(grifei)

Dessa  forma,  desarrimada  a  incidência  da  lei
11.340/2006 no caso em análise, afasta-se a competência do Juizado de
Violência Doméstica da Comarca de Campina Grande, concluindo-se pela
competência do Juízo de Direito da 1ª Vara Criminal daquela Comarca.

Ante  o  exposto,  conheço  do  conflito  negativo  de
competência, julgando-o procedente, para declarar a competência do Juízo
de Direito da 1ª Vara Criminal da Comarca de Campina Grande.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, o Desembargador  Arnóbio Alves
Teodósio,  com  voto,  dele  participando,  além  de  mim,  Relator,  o
Desembargador João Benedito da Silva.

Presente à Sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Álvaro
Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.
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Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Taigy  de  Queiroz  Melo
Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, aos 14 (quatorze) dias do mês de Agosto do ano de 2014.

João Pessoa, 18 de Agosto de 2014.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                    - Relator –
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